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 Despacho n.º 16635-B/2012
Atenta a designação, em regime de substituição, para o cargo de 

diretora de finanças de Lisboa, da atual subdiretora -geral para a área do 
Planeamento, Organização e Comunicação da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, bem como o interesse institucional em garantir a continui-
dade do exercício do cargo de direção superior em causa e do normal 
funcionamento dos serviços, determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de substituição, para o cargo de subdiretora-
-geral para a área do Planeamento, Organização e Comunicação da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, sem prejuízo da realização do proce-
dimento concursal para o cargo de direção superior em causa, nos termos 
legais em vigor, ao abrigo do disposto no artigo 27.° da Lei n.° 2/2004, 
de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.°s 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, a licenciada Olga Maria Gomes 
Pereira, do mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2013.

2 — A presente proposta fundamenta -se no currículo em anexo, o qual 
evidencia o perfil adequado e demonstrativo da aptidão e experiência 
profissional necessários ao exercício do referido cargo.

27 de dezembro de 2012. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Vítor Louçã Rabaça Gaspar.

NOTA CURRICULAR
A. DADOS PESSOAIS
Nome: Olga Maria Gomes Pereira
Data de nascimento: 3 de outubro de 1960
Naturalidade: Lisboa

B. HABILITACÕES ACADÉMICAS
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Economia e Gestão (ISEG) da Universidade Técnica de 
Lisboa

C. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
Desde Janeiro de 2012 Diretora de Serviços do Planeamento e Con-

trolo de Gestão na Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), acumulando 
este cargo com a coordenação do Núcleo de Gestão da Relação da 
AT (equipa multidisciplinar de suporte à gestão de topo, que tem por 
missão promover a colaboração entre as várias Suddireções -Gerais da 
organização no que respeita ao planeamento da evolução dos Sistemas 
de Informação

2008 -2011 — Diretora de Serviços do Planeamento e Sistemas de 
Informação da Direção -Geral dos Impostos (DGCI)

2007 -2008 — Chefe de Divisão dos Sistemas de Informação da 
DGCI

2005 -2007 — Coordenadora estratégica do Project Office da Direção-
-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros 
(DGITA), unidade de missão criada na dependência direta do Diretor-
-Geral para coordenar o PESIF — Programa para potenciação da efi-
cácia dos sistemas de informação fiscais e da eficiência dos recursos 
da DGITA

1998 -2007 — Diretora de Serviços da Área de Sistemas de Gestão de 
Fluxos Financeiros da DGITA

1996 -1998 — Coordenadora da Área de Gestão de Fluxos Financeiros, 
na estrutura de Informática Tributária da DGCI

1995  -1996 — Coordenadora do Núcleo de Informação de Gestão 
da DGCI

1992 - 1995 — Técnica Superior de Informática na DGCI
1991 - 1992 — Técnica Economista estagiária no Serviço de Fiscaliza-

ção de Pessoas Colectivas da DGCI, nomeada em regime de comissão 
de serviço

1989 -1991 — Técnica Superior de Informática na DGCI
1985 -1989 — Assessora contabilística/financeira na IBERENT - Rent 

a Car
1984 -1989 — Professora no ensino secundário do grupo de conta-

bilidade

D. FUNÇÕES DE REPRESENTAÇÃO
• Conselho Superior de Estatísticas — Instituto Nacional de Estatísticas 

(INE) — desde 2010, em representação da AT;
• Area Group “Strategic Management: Benchmarking” — Intra-

-European Organization of Tax Administrations (IOTA) — 2010-2012, 
em representação da AT;

• Programa Simplex — em 2006 como representante da DGITA e de 
2007 a 2011 em representação da DGCI;

• Regionalização dos Serviços Fiscais da Madeira, em representação 
da DGITA;

• Sistema de Informação de Gestão de Recursos da Administração 
Pública, da responsabilidade da Inspeção -Geral de Finanças (IGF), em 
representação de DGCI/DGITA;

• Conselho Coordenador do Sistema de Controlo Interno da Admi-
nistração Financeira do Estado (SCI) — Modelo de Caracterização das 
Funções do Estado, (datas) e em representação de DGCI/DGITA;

• Grupo de Trabalho Ano 2000 — Plano de Contingência do Ministério 
das Finanças, em representação de DGCI/DGITA;

• Comissão da Adaptação ao EURO da Administração Pública — Grupo 
da Informática, em representação de DGCI/DGITA.

E. OUTRAS FUNÇÕES DESEMPENHADAS
• Membro do Gabinete de Gestão das Reformas, criado por Despacho 

do senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, unidade que tem 
por missão a preparação e acompanhamento da criação da Autoridade 
Tributária e Aduaneira;

• Implementação do Sistema de Avaliação do Desempenho na 
DGCI;

• Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), segundo 
a norma ISO 9001:2000 na DGITA — gestora do Processo de Desen-
volvimento de Sistemas de Informação;

• Presidente do Conselho Fiscal da Federação de Triatlo de Portu-
gal;

• Participação como oradora em diversos eventos.

F. FORMAÇÃO COMPLEMENTAR
Frequência de diversos cursos e seminários de índole profissional nas 

áreas Informática, Fiscal e de Gestão, com destaque para os seguintes:
• Alta Direcção em Administração Pública;
• Implementação da CAF (Common Assessement Framework);
• Novo Modelo de Avaliação do Desempenho na Administração 

Pública;
• Construção do Plano e Relatório de Atividades em Articulação 

com o SIADAP;
• A Gestão Privada de Serviços Públicos: Modelização e Parcerias 

Público/Privadas;
• Planeamento de Sistemas de Informação;
• Gestão da Contratação de Sistemas e Tecnologias de Informação.
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 Direção-Geral do Orçamento

Aviso n.º 17389-A/2012
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º e seguintes da Lei 

n.o 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, no n.o 3 do 
artigo 4.º e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril de 2011, e na 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, faz -se público que, por meu 
despacho de 20 de dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da 
República, concurso interno de ingresso para admissão a estágio tendo 
em vista o preenchimento de quatro lugares na categoria de especia-
lista de informática do grau 1, nível 2, da carreira de especialista de 
informática, do mapa de pessoal da Direção -Geral do Orçamento para 
as seguintes áreas:

Ref.a A — Informática e Comunicações — 1 vaga.
Ref.a B — Aplicações Orçamentais — 2 vagas.
Ref.a C — Suporte Tecnológico aos Processos Orçamentais — 1 vaga.

2 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é 
garantida a reserva de quotas de emprego para pessoas com deficiência 
com grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 %.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 dos artigos 4.º e 54.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento neste organismo e não ter sido efetuada consulta 
prévia à ECCRC, por ter sido considerada temporariamente dispensada, 
uma vez que ainda não foi publicitado procedimento concursal para a 
constituição das referidas reservas de recrutamento

4 — Legislação aplicável — são aplicáveis ao presente procedimento 
concursal as disposições constantes do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
março, da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, na sua redação atual, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
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da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e do Código do Procedimento 
Administrativo.

5 — Quota para intercomunicabilidade vertical — Nos termos do 
art. 3.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.o 404 -A/98, de 18 de dezembro, e aten-
tas as necessidades do serviço e o aproveitamento racional de recursos 
humanos, a quota de lugares a prover através do mecanismo da inter-
comunicabilidade vertical é de zero por cento.

6 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres — Em cumprimento da alínea h) do artigo 99 da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre os homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação (Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de março).

7 — Prazo de validade — O concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares supra mencionados, caducando com o respetivo 
preenchimento.

8 — Local de Trabalho — Direção -Geral do Orçamento, sita na Rua 
da Alfandega, n.º 5, 2.º Andar, 1149 -004 Lisboa.

9 — Área e conteúdo funcionais — Aos lugares a preencher corres-
pondem as funções descritas no artigo 2.º, da Portaria n.º 358/2002, de 
3 de abril, na área funcional prevista no art. 89, da Portaria n.º 346/2007, 
de 30 de março.

10 — Remuneração e condições de trabalho — São condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores 
da Administração Central. Na fase de negociação do posicionamento 
remuneratório, aos candidatos aprovados no procedimento concursal, 
pode ser proposta, de acordo com o disposto no artigo 20.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (que aprova o Orçamento do Estado 
para o ano de 2012), e nos artigos 24.º e 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro (que aprova o orçamento para o ano de 2011), relativos 
à proibição de valorizações remuneratórias e à determinação do posi-
cionamento remuneratório, respetivamente:

a) A remuneração mensal fixada para a respetiva carreira e categoria, 
nos termos do disposto no Mapa I anexo ao Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de março;

b) A posição remuneratória a que corresponda uma remuneração 
igual ou imediatamente inferior à da sua categoria de origem, no caso 
de auferirem já remuneração superior à que resultaria da alínea anterior.

11 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso.
11.1 — Podem candidatar -se os indivíduos que até ao termo do prazo 

fixado no ponto 1. reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:
a) Possuam a qualidade de trabalhador com vínculo à função pú-

blica;
b) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 29 de julho;
c) Possuam licenciatura na área de Informática, sendo preferencial-

mente em:
Ref.a A — Informática no ramo de sistemas;
Ref.a B — Informática de Gestão e Engenharia Informática;
Ref.a C — Engenharia Eletrônica e de Computadores.

11.2 — Para ingresso na categoria de especialista de informática de 
grau 1, nível 2, é indispensável a aprovação em estágio com classificação 
não inferior a Bom (14 valores), conforme previsto no artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

12 — Método de seleção — A seleção será feita mediante avaliação 
curricular e a prova de conhecimentos específicos, ambas com carácter 
eliminatório, na qual serão obrigatoriamente tidos em conta os fatores 
referidos no artigo 22.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 204/98, e entrevista 
profissional de seleção, com carácter complementar.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área funcional referida no ponto 9 deste Aviso com 
base na análise do respetivo currículo profissional e será valorada numa 
escala de zero a vinte valores. São obrigatoriamente considerados e 
ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes (Hab);

b) Formação profissional (FP), ponderando -se as ações de formação 
profissional e aperfeiçoamento profissional, em especial as relaciona-
das com a área funcional do lugar posto a concurso, constituindo fator 
preferencial possuir conhecimentos especializados:

Ref.a A — Comunicações (preferencial em equipamentos Cisco) e 
Administração de Sistemas;

Ref.a B — Ferramentas de desenvolvimento, comunicações, bases de 
dados e avançada em ferramentas Microsoft Office;

Ref.a C — Ferramentas de desenvolvimento em ambiente Micro-
soft.

c) Experiência profissional (EP) com incidência sobre o desempenho 
efetivo de funções na área de atividade para a qual o concurso é aberto, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração, sendo fator preferencial possuir espírito de trabalho em equipa 
e no mínimo 2 anos de experiência em:

Ref.ª A:
Parametrização, configuração e gestão de ativos de rede,
Administração de servidores e aplicações específicas de centro de 

dados;
Administração e configuração de equipamentos de Segurança Pe-

riférica.

Ref.ª B:
Programação na plataforma Outsystems;
Experiencia recente em análise e programação;
Programação em SQL server, NET, XML, javascript;
Modelação de Bases de dados;
Suporte informático a utilizadores;
Implementação e utilização de ferramentas de suporte aos utiliza-

dores;
Ferramentas de automatização de instalação e configuração de Postos 

de trabalho;
Administração e gestão de aplicações de segurança.

Ref.ª C:
Administração de portais e sítios de Internet, nomeadamente Sha-

repoint;
Desenvolvimento de soluções Gestão Documental, nomeadamente 

Sharepoint;
Linguagem de programação, nomeadamente C#, javascript e PL-

-SQL;
Desenho e exploração de relatórios de Dados BI — Business intelli-

gence nomeadamente Sharepoint;
Planeamento e gestão de sistemas de informação;
Gestão de projetos informáticos.

d) Avaliação de desempenho (AD) relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

12.2 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar o nível 
de conhecimentos profissionais dos candidatos exigível e adequado 
ao exercício das funções correspondentes à categoria para a qual é 
aberto o presente concurso. Esta tem natureza teórico -prática, revistará 
forma escrita, terá a duração de uma hora e versará sobre as seguintes 
matérias, constantes do anexo ao despacho conjunto n.o 852/2002, do 
Diretor -Geral do Orçamento e da Diretora -Geral da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.a Série, n.º 275, de 28 de 
Novembro de 2002:

Ref.ª A:
a) Arquitetura de infraestruturas de tecnologias de informação;
b) Administração de sistemas;
c) Segurança dos sistemas informáticos;
d) Comunicação de dados;
e) Os desafios da sociedade de informação;
f) Gestão de projetos informáticos.

Ref.ª B:
a) Segurança e integridade da informação;
b) Administração e gestão da microinformática;
c) Linguagens de programação;
d) A qualidade na produção de software;
e) Os desafios da sociedade de informação;
f) A informática como suporte de gestão;
g) Bases de dados;
h) Metodologias de desenvolvimento de sistemas de informação;
i) Gestão de projetos informáticos.

Ref.ª C:
a) Segurança e integridade da informação;
b) Design e desenvolvimento de sites web;
c) Linguagens de programação;
d) A qualidade na produção de software;
e) Os desafios da sociedade de informação;
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f) A informática como suporte de gestão;
g) Bases de dados;
h) Metodologias de desenvolvimento de sistemas de informação;
i) Gestão de projetos informáticos.

13 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.o da Lei n.o 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, só poderão ser opositores ao presente concurso can-
didatos que sejam detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado com entidade da administração direta ou indireta 
do Estado, de acordo com o n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, ou encontrar -se em situação de mobilidade.

14 — Bibliografia — a bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos específicos é a seguinte:

a) Gestão da Informação, Carlos Zorrinho, Editorial Presença;
b) Na Introduction to Database Systems, C.J. Date, Addison -Wesley 

Publishing Company;
c) Project Management Handbook, David I. Cleland & Willam R. 

King, Van Nostrand Reinhold;

15 — A entrevista profissional visa avaliar, numa relação interpessoal 
e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos 
candidatos e será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16 — Convocação dos candidatos admitidos para realização dos 
métodos de seleção — os candidatos admitidos serão convocados para 
a realização da prova de conhecimentos específicos e da entrevista 
profissional de seleção através de ofício registado ou entregue contra 
comprovativo da respetiva receção pelos candidatos.

17 — Classificação final — A classificação final dos candidatos será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados 
os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores.

18 — Em caso de igualdade de classificação final, a ordenação dos 
candidatos admitidos é definida de acordo com os critérios de preferência 
previstos no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do decreto -lei n.o 204/98.

19 — Critérios de apreciação e ponderação do método de seleção e 
sistema de classificação final — Os critérios de apreciação e pondera-
ção da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam de atas de reuniões 
do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas.

20 — Formalização das candidaturas:
20.1 — Forma, prazo e local de apresentação — As candidaturas deve-

rão ser apresentadas até ao termo do prazo fixado no ponto 1. e formaliza-
das em requerimento datado e assinado, redigido em papel normalizado, 
dirigido à Diretora -Geral do Orçamento e acompanhado dos documentos 
referidos no ponto 21.2, podendo ser entregues pessoalmente na Direção-
-Geral do Orçamento — Direção de Serviços Administrativos — Rua 
da Alfândega, 5 e 5 -A, 2.o — 1194 -004 Lisboa, ou remetidas para o 
mesmo endereço em carta registada com aviso de receção, expedida 
até ao termo do prazo referido no ponto 1. deste Aviso.

20.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do candidato — Nome, filiação, naciona-

lidade, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte fiscal, telefone de contacto nas horas de expediente, residência, 
código postal e endereço para o qual deverá ser remetida qualquer 
correspondência relativa ao concurso, caso difira daquela;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a cujo quadro pertence e serviço onde 

exerce funções, caso não coincidam, e natureza do vínculo à Admi-
nistração;

d) Identificação do concurso a que se candidata (vide o ponto 1. 
deste Aviso);

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os re-
quisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, do 
decreto -lei n.o 204/98.

20.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações literá-
rias;

b) Declaração atualizada, emitida e autenticada pelo serviço a cujo 
quadro o candidato pertence, da qual constem, de forma inequívoca, a 
categoria detida, a natureza do vínculo à Administração, a antiguidade na 
atual categoria, na carreira e na função pública e ainda as classificações 
de serviço, na sua expressão quantitativa, relativas aos anos relevantes 
para concurso;

c) Currículo profissional detalhado do qual devem constar, designada-
mente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente, com indicação 
dos correspondentes períodos e das atividades relevantes, assim como 
a formação profissional detida (cursos, estágios, especializações, ações 
de formação, seminários, conferências, etc.), com indicação da respetiva 
duração, datas de realização e entidades promotoras;

d) Fotocópias dos documentos comprovativos da formação profis-
sional frequentada.

20.4 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Direção -Geral 
do Orçamento, a declaração a que se refere a alínea b) do ponto 21.3 
será emitida pela Direção de Serviços Administrativos a requerimento 
daqueles. É dispensada aos mesmos candidatos a entrega de documen-
tos comprovativos que se encontrem arquivados no respetivo processo 
individual, devendo o exercício desta opção ser expressamente declarado 
no requerimento a que se refere o ponto 21.1.

20.5 — Nos termos do disposto no artigo 14.o, do Decreto -Lei 
n.o 204/98, o júri pode solicitar aos candidatos e ou aos respetivos ser-
viços de origem outros elementos considerados necessários à instrução 
do processo de concurso.

20.6 — Aos trabalhadores colocados em mobilidade especial, cuja 
candidatura tenha sido oficiosamente promovida pela entidade gestora 
da mobilidade, é dispensado o preenchimento do formulário de candi-
datura, prevista no ponto 21.1 e apenas é exigível a apresentação dos 
documentos indispensáveis à aplicação dos métodos de seleção

20.7 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
21 — Publicitação dos resultados — A relação de candidatos admiti-

dos e excluídos a concurso e a lista de classificação final dos candidatos 
admitidos serão afixadas na Direção -Geral do Orçamento, Direção de 
Serviços Administrativos, Rua da Alfândega, 5 e 5 -A, 2.o, em Lisboa, 
para além de notificadas nos termos dos artigos 34º e 40º do Decreto-
-Lei n.º 204/98.

22 — Júri — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:
Presidente — João Alberto Amaral Caeiro, diretor de contabilidade.
Vogais efetivos:
Ana Maria Rodrigues Guerra Fernandes, chefe de divisão de conta-

bilidade, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.
Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira, chefe de divisão de con-

tabilidade.

Vogais suplentes:
Luís José Gonçalves Antunes, diretor de contabilidade.
Luís Manuel Marques Paiva, chefe de divisão de contabilidade.
21 de dezembro de 2012. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA SOLIDARIEDADE E DA SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento,
da Saúde e da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 16635-C/2012
A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), 

criada pelo Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, gerou um mo-
delo de intervenção integrado e ou articulado da saúde e da segurança 
social, de natureza preventiva, recuperadora e paliativa, envolvendo a 
participação e a colaboração de diversos parceiros sociais, a sociedade 
civil e o Estado como principal incentivador. Tal modelo surge como 
um nível intermédio de cuidados de saúde e de apoio social, entre os de 
base comunitária e os de internamento hospitalar, assumindo crescente 
relevância em face do aumento da esperança de vida, das carências 
sociais e da necessidade de dar respostas de qualidade na área dos 
cuidados e ações paliativas.

A RNCCI assume -se como uma rede, constituída por unidades e 
equipas de cuidados continuados de saúde, e ou apoio social, e de 
cuidados e ações paliativas, com origem nos serviços comunitários de 
proximidade, abrangendo os hospitais, os centros de saúde, os serviços 
distritais e locais da segurança social, a Rede Solidária e as autarquias 
locais. Com base na lógica da cooperação, o funcionamento da RNCCI 
assenta na celebração de importantes contratos -programa entre as áreas 
governamentais da Saúde e da Segurança Social com os seus parceiros 
locais especializados, que pretendem dinamizar a implementação de 
unidades e equipas de cuidados, financeiramente sustentáveis, dirigidas 
às pessoas em situação de dependência, com base numa tipologia de 




